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1 INTRODUÇÃO

Ao adotar, em 1992, a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima (CQNUMC, United Nations Framework Convention on Climate Chan-
ge – UNFCCC, na sigla em inglês) (Brasil, 1992), o governo brasileiro assumiu 
o compromisso de, periodicamente, elaborar o inventário nacional de emissões e 
remoções antrópicas de gases do efeito estufa (GEEs) não controlados pelo Proto-
colo de Montreal e publicar seus resultados.

O citado inventário deve ser elaborado empregando os métodos de estimativa 
de emissão de GEEs elaborados pelo Painel Intergovernamental sobre Mudança 
do Clima (IPCC), adotado pela Conferência das Partes da UNFCCC (IPCC, 
2000, cap. 5).

Os métodos do IPCC são aplicados mundialmente para elaborar inventários 
de emissões de GEEs.

Como país-parte da UNFCCC, o governo brasileiro adotou, em 1997, na 3a 
Conferência das Partes (COP 3), o Protocolo de Quioto. No protocolo, os países3 
do anexo 1 da UNFCCC assumiram o compromisso de reduzir suas emissões 
em 5% abaixo dos níveis de 1990 no período de compromisso de 2008 a 2012. 
O Brasil, um dos países não anexo 1 da UNFCCC, participou do Protocolo de 
Quioto podendo hospedar projetos de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL) sem assumir, entretanto, um compromisso de redução quantificada de 
emissão como os países do anexo 1 da UNFCCC.4

1. Engenheiro mecânico. Engenheiro da Petrobras.
2. Físico. Professor titular do Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo (IEE/USP).
3. Os países do anexo 1 da UNFCCC são os países que compõem a União Europeia, a Oceania, mais os Estados Unidos, 
o Canadá e o Japão.
4. Para mais informações acerca da UNFCCC e seu Protocolo de Quioto, ver capítulo 1 (nota dos organizadores).
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O setor de resíduos é um dos escopos setoriais nos quais os projetos de MDL 
podem ser realizados no âmbito do Protocolo de Quioto.5 No Brasil, até 2015, 12% 
dos projetos de MDL eram relacionados à melhoria da gestão de resíduos, entre os 
quais 59 projetos foram implantados em aterros sanitários, que contribuíram com 
a redução de emissão de 1,7 milhões tCO2equivalente, no período 2003-2015.

Este capítulo trata dos impactos, das lições aprendidas e do legado deixado 
no Brasil pelo MDL no setor de resíduos. O MDL consta do art. 12 do Protocolo 
de Quioto que foi adotado em 1997 e entrou em vigor em 2005.

2 �QUANTIFICAÇÃO DAS EMISSÕES DE GEES DECORRENTES DO TRATAMENTO 
E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS

Os métodos de quantificação de GEEs podem ser: os utilizados em projetos de 
MDL, os empregados nos inventários nacionais de emissão de GEEs e os empre-
gados em inventários corporativos de emissões de GEEs.

2.1 Quantificação de GEEs em projetos de MDL

Os métodos empregados nas estimativas dos projetos de MDL são desenvolvidos 
e aprovados pela UNFCCC para estimar as quantidades de emissões evitadas de 
GEEs. Além dos princípios considerados nos métodos do IPCC, descritos logo 
a seguir, os métodos dos projetos de MDL quantificam e consideram eventuais 
decréscimos nas emissões de GEEs evitadas, decorrentes de atividades associadas 
ao projeto, e incluem rigorosos mecanismos de registro, garantias de desempenho, 
redundância e segurança dos dados. Para a emissão de um certificado de redução de 
emissão (CER), deve ser cumprido um procedimento de certificação na língua do 
país hospedeiro do projeto e em inglês. Além do objeto da certificação, o projeto 
inclui uma instituição encarregada de elaborar o projeto, duas diferentes unidades 
certificadoras, uma entidade acreditadora, a autoridade nacional designada (AND) 
do país hospedeiro do projeto e uma divisão dedicada ao gerenciamento e moni-
toramento dos projetos de MDL da UNFCCC.

Para que os projetos de MDL do setor de resíduos materializassem os 
certificados de redução de emissão, foram aprovadas, aproximadamente, 116 
metodologias, cerca de 7 delas associadas ao setor de resíduos. Também foram 
aprovadas mais de 25 metodologias consolidadas de projetos de MDL, sendo 4 
delas associadas ao setor de resíduos, e outras quase 100 metodologias de pequena 
escala, sendo 5 delas associadas aos setores de resíduos sólidos urbanos, resíduos 
rurais e tratamento de efluentes.

5. O anexo A do Protocolo de Quioto lista todos os escopos setoriais para o desenvolvimento de projetos e pode ser 
consultado em: <goo.gl/YiLyZo>.
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A estimativa da emissão evitada de GEEs pela disposição no solo se inicia 
pela estimativa de geração de metano devido à disposição no solo, considerando a 
quantidade e a composição do resíduo, o clima, a qualidade da operação do local 
de disposição final e a cobertura do local. A quantidade de metano capturado e 
submetido à combustão representa a emissão de GEEs evitada, descontadas as 
quantidades que seriam destruídas sem o projeto e as quantidades de GEEs emitidas 
por atividades adicionais ocasionadas pelo projeto de MDL.

O material orgânico depositado no solo, por processos anaeróbios de decom-
posição, degrada, gerando metano por décadas. Por isso, a estimativa de geração de 
metano em um aterro demanda dados de décadas de disposição do resíduo no solo.

São requisitos da metodologia adotada em projetos de MDL a voluntariedade 
e a adicionalidade, ou seja, a implantação do projeto não deve ser mandatória e os 
recursos originados pela remuneração das reduções de emissão devem favorecer a 
sua execução, respectivamente. Os projetos de MDL consideram possíveis descontos 
nas emissões evitadas, devido às emissões que ocorreriam mesmo em sua ausência 
(emissões de linha de base). A medição e o registro das quantidades de emissão de 
GEEs evitadas também fazem parte dos métodos de MDL.

Além de cada projeto de MDL, os pré-requisitos para que a ideia do MDL 
se materializasse demandava elaboração, aprovação e revisão, junto à UNFCCC, 
dos métodos dos projetos de MDL, e uma estrutura de acreditação e certificação 
de projetos deveria compor o projeto para o monitoramento e o funcionamento, 
garantindo a credibilidade de cada crédito de carbono registrado. Tudo com os 
recursos dos créditos de carbono.

2.2 Quantificação de GEEs em inventários nacionais

A quantificação da emissão de GEEs utilizada na elaboração de inventários nacio-
nais segue o método prescrito pelo IPCC (1995) e aprovado pela UNFCCC, o 
qual é dividido em cinco setores: energia, agropecuária, uso do solo, mudança do 
uso do solo e florestas, resíduos e emissões de processos industriais. A UNFCCC 
também aprovou o emprego do Guia de boas práticas para a elaboração de inventários 
(IPCC, 2000) que considerava os mesmos setores. Nesse guia de boas práticas, os 
setores de uso da terra, mudança de uso da terra e florestas é somado ao setor de 
agropecuária, resultando no setor de agricultura, florestas e outros usos do solo.

Os métodos de inventário de emissões de GEEs do IPCC subdividem o setor 
de resíduos em: resíduos sólidos urbanos (RSU), resíduos sólidos industriais, esgoto 
doméstico e efluente industrial.

O método recomenda que a estimativa das emissões devidas ao tratamento 
ou à disposição de resíduos rurais sejam somadas às demais do setor agropecuário. 
O método do IPCC também recomenda que a estimativa das emissões de GEEs 
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devidas ao uso de combustíveis fósseis no transporte do resíduo e que a estimativa 
de emissões de GEEs devidas à incineração de resíduos, quando realizado o apro-
veitamento energético, sejam contabilizadas no setor de energia.

Em contabilizações nacionais, o IPCC requer o cômputo das emissões devidas 
ao tratamento térmico do resíduo sólido urbano e do resíduo industrial e prevê, 
ainda, a contabilização das emissões devidas à disposição do resíduo sólido urbano 
no solo e ao tratamento dos esgotos e dos efluentes industriais e seu lançamento 
nos corpos d’água. Esta última estimativa é limitada apenas às atividades mais 
representativas da economia.

A estimativa das emissões devidas ao tratamento térmico do resíduo sólido 
urbano considera a quantidade tratada, a composição do resíduo tratado, a eventual 
adição de combustível complementar e o tipo de incinerador, que pode ser um 
reator de pirólise ou gaseificador. O produto do fator de emissão de cada opção 
de tratamento e a massa de resíduo tratada correspondem à emissão de GEEs da 
fração de resíduo submetida a este tipo de tratamento.

A estimativa das emissões devidas ao tratamento de esgotos domésticos con-
sidera a quantidade de carga orgânica gerada e tratada e a opção de tratamento, 
assim como as quantidades de carga orgânica lançadas diretamente nos corpos 
d’água sem tratamento. O produto entre a quantidade de carga orgânica e o fator 
de emissão de cada opção define a emissão de GEEs.

2.3 Quantificação de GEEs em inventários corporativos

Além dos métodos empregados para a elaboração de inventários nacionais de GEEs 
e para o desenvolvimento dos projetos de MDL, existem métodos para a elaboração 
de inventários corporativos e para a elaboração de inventários subnacionais – os 
quais podem ser regionais, estaduais, metropolitanos ou municipais.

Os inventários de emissões de GEEs corporativos diferenciam-se dos métodos 
de inventário nacional e dos métodos empregados nos projetos de MDL, princi-
palmente, pela forma de consolidação das quantidades emitidas de GEEs, visto 
que se utilizam dos princípios da metodologia proposta pelo IPCC. O método 
de elaboração de inventário corporativo determina que as estimativas podem ser 
divididas em emissões diretas e indiretas6 ou indicando a responsabilidade das 
emissões. A responsabilidade pelas emissões pode ser: corporativa ou operacional, 
ou seja, o responsável pelas emissões pode ser o proprietário do empreendimento 
ou o responsável pela operação do empreendimento (GHG Protocol, [s.d.]).

6. Emissões diretas de GEEs, segundo o GHG Protocol, são emissões de escopo 1; emissões indiretas de GEEs, de acordo 
com o GHG Protocol, são emissões de escopo 3. As emissões devidas ao consumo de energia elétrica, conforme o GHG 
Protocol, são as emissões de escopo 2.
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A análise de ciclo de vida aplicada à estimativa de emissões de GEEs e a 
estimativa de pegada de carbono7 são opções que empregam os princípios de es-
timativa de GEEs dos métodos do IPCC e podem contribuir para o aumento da 
compreensão e o aperfeiçoamento da gestão dos GEEs. Nesse sentido, a experiência 
do MDL, na área de resíduos, catalisou a execução de inventários para que fossem 
auferidos os possíveis ganhos com o mecanismo, e, por consequência, corroborou 
para a governança das empresas de tratamento e disposição final de resíduos.

Os anos de funcionamento dos projetos de MDL do setor de resíduos induzi-
ram mudanças na gestão de resíduos no Brasil. Ao propor um projeto de MDL em 
um aterro sanitário,8 o gestor do local de disposição de resíduos materializa o bom 
desempenho sanitário e viabiliza a possibilidade de extração do biogás do aterro.

Com a implantação do projeto de MDL em um aterro sanitário, duas ati-
vidades colaborativas e, eventualmente, conflitantes se estabelecem no aterro que 
hospeda o projeto. De um lado, a disposição de resíduos é executada de acordo 
com o projeto do aterro. Essa disposição prioriza os aspectos de compactação, 
estabilidade e escoamento de fluidos. Do outro, privilegia-se a instalação de dutos 
de coleta, transporte, beneficiamento e combustão com uso energético do biogás.

Consciente da nova realidade, o gestor do aterro passa a controlar a disposição 
dos resíduos conduzidos ao aterro sanitário. O gestor tende a maximizar a geração 
de biogás, impedindo a disposição de resíduos contaminantes ou inibidores da 
atividade anaeróbia.

O aterro sanitário passa a ter o potencial de geração energética e ficam para 
trás os aspectos negativos que sempre caracterizaram, na verdade, os lixões.

Por fim, em matéria de quantificação, vale a pena, ainda, discutir os possíveis 
fatores de equivalência empregados para estimar emissões em termos de dióxido de 
carbono equivalente (CO2equivalente) quanto à sua incerteza relativa. Para efeito 
de cálculo das emissões do setor, dado que as emissões são referentes ao gás meta-
no, há necessidade de calcular a equivalência entre metano e dióxido de carbono.

Para essa finalidade, duas opções figuram na literatura: o potencial de aqueci-
mento global – PAG (Houghton et al., 1996, p. 22) e o potencial de temperatura 
global – PTG (Myhre e Shindell, 2013, p. 714). Esses fatores de equivalência, que 
variam significativamente, permitem expressar os diferentes GEEs em termos de 

7. A expressão pegada de carbono refere-se à estimativa de emissão de GEEs correspondente à produção de um bem 
ou à realização de um serviço.
8. Segundo a PNSB (IBGE, 2010a, p. 185), o aterro sanitário é uma “instalação de destinação final dos resíduos sólidos 
urbanos através de sua adequada disposição no solo, sob controles técnico e operacional permanentes, de modo a que 
nem os resíduos, nem seus efluentes líquidos e gasosos, venham a causar danos à saúde pública e/ou ao meio ambiente. 
Para tanto, o aterro sanitário deverá ser localizado, projetado, instalado, operado e monitorado em conformidade com 
a legislação ambiental vigente e com as normas técnicas oficiais que regem essa matéria”.
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CO2equivalente. O PTG indica que 1 t de CH4 equivale a 4 t de CO2equivalente 
e o PAG indica que 1 t de CH4 pode equivaler de 21 a 28 t de CO2equivalente. 
A esse respeito, os projetos de MDL empregaram, durante o primeiro período de 
compromisso do Protocolo de Quioto, exclusivamente o PAG igual a 21, ou seja, 
1 t de CH4 equivale a 21 t de CO2equivalente. Quando as estimativas de GEEs 
são apresentadas em termos de CO2equivalente, é fundamental indicar o fator de 
equivalência empregado.

3 �EMISSÕES DE GEEs PELO SETOR DE RESÍDUOS NO MUNDO, NO BRASIL  
E NO ESTADO DE SÃO PAULO

Em escala global, em 2005, foram emitidas 49Gt de CO2equivalente (Bogner et 
al., 2008). Segundo esses autores, a emissão de metano, devido ao tratamento e à 
disposição de resíduos naquele mesmo ano, foi estimada em 1,4 Gt de CO2equiva-
lente ou 3% do total. No Brasil, em 2010, a emissão de metano em consequência 
da disposição de resíduos no solo representava 2,2% do total das emissões de GEEs 
(Brasil, 2015, p. 42).

A reduzida fração de emissão de GEEs do setor de resíduos no Brasil reflete, 
em parte, a precariedade do setor. A taxa de resíduos coletados é relativamente 
baixa se comparada às taxas dos países da União Europeia e América do Norte.

A estimativa de emissões de GEEs do setor de resíduos leva em conta as 
alternativas de tratamento, porém, no Brasil, a disposição do resíduo sólido 
urbano no solo é a opção majoritária, visto que as opções de tratamento, sejam 
eles biológicos ou térmicos, praticamente inexistem, sendo que a disposição do 
resíduo em lixão9 prevalece.

Conforme o Balanço Energético Nacional (BEN) da Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE), a capacidade instalada de geração elétrica com biogás no Brasil 
chegou a 80MWe em 2013, grande parte devido ao êxito verificado no estado de 
São Paulo no aproveitamento energético dessa fonte de energia (EPE, 2015, p. 182). 
Alves (2017, p. 25) fez considerações a respeito da possibilidade de geração elétrica 
com biogás e estimou, para a hipótese de disposição do resíduo no solo, recuperação 
e uso energético do biogás, um limite superior de geração elétrica de 700MWe.

A tabela 1 mostra as emissões de GEEs pela gestão de resíduo no Brasil no 
período 1990-2015. No país, a quantidade de metano emitido foi crescente de 
1990 a 2003. Como consequência dos projetos de recuperação de metano, a taxa 
de crescimento foi reduzida a partir de 2003, com o início da vigência do primeiro 
período de compromisso do Protocolo de Quioto.

9. Segundo a PNSB (IBGE, 2010a, p. 214) o lixão é um “local utilizado para disposição do lixo, em bruto, sobre o terreno, 
sem qualquer cuidado ou técnica especial. O vazadouro a céu aberto caracteriza-se pela falta de medidas de proteção 
ao meio ambiente ou à saúde pública”.
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TABELA 1
Metano emitido pela gestão de RSU (1990-2015)
(Em mil tCH4)

Ano 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999

Brasil 795 823 852 879 907 933 960 989 1.017 1.046

Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

Brasil 1077 1108 1.143 1.171 1.158 1.173 1.200 1.195 1.175 1.186

Ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 - - - -

Brasil 1.260 1.325 1.397 1.400 1.500 1.500 - - - -

Fontes: Para os anos até 2012, Brasil (2015, p. 158-161). Para os anos de 2013 a 2015, Brasil (2017, p. 47).

4 PROJETOS DE MDL DO SETOR DE RESÍDUOS NO MUNDO E NO BRASIL

Nos primeiros anos do século XXI, a recuperação e o uso energético do biogás 
eram amplamente praticados na América do Norte e na Europa. No Brasil, ainda 
eram vistos com desconfiança pelo gestor público do setor de resíduos quanto à 
sua eficiência técnica e à viabilidade financeira. Apenas experimentos acadêmicos 
prosperavam no Brasil. O Protocolo de Quioto contribuiu decisivamente para o 
surgimento de empreendimentos de captura e combustão do metano e de geração 
de eletricidade, como as termelétricas do aterro Bandeirantes e do aterro São João, 
ambos na cidade de São Paulo.

Desde antes da entrada em vigor do Protocolo de Quioto, em 2005, entre os 
anos de 2004 e 2014, foram apresentados mais de 8.100 projetos de MDL pelos 
países não anexo 1 da convenção; destes, mais de 1 mil projetos, ou aproximada-
mente 12% do total de projetos, eram do setor de resíduos (UNFCCC, 2016).

Durante o primeiro período de compromisso do protocolo, foram subme-
tidos à autoridade nacional designada do Brasil 422 projetos de MDL, sendo 59 
de recuperação e combustão de biogás em aterros de resíduos sólidos urbanos, 
mantendo a média mundial.

Listados pela CETESB (2014), os projetos de MDL do setor de resíduos 
representaram uma iniciativa voluntária de adequação dos locais de disposição 
de resíduos no solo. A estimativa de geração de GEEs, o registro da quantidade 
coletada de GEEs e o registro da emissão evitada de GEEs foram incorporados à 
gestão do resíduo nos aterros onde foram instalados os projetos de MDL.

A seguir, estão listados alguns dos 59 projetos de MDL do setor de resíduos no 
Brasil que apresentaram algum destaque em termos de seu pioneirismo em diferentes 
dimensões da prática de gerenciamento das emissões correspondentes: financiamento, 
tecnologia, comercialização das reduções certificadas de emissão (RCEs).
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4.1 Nova Gerar

O primeiro projeto de MDL no Brasil e no mundo associou à redução da emissão 
de GEEs a geração de eletricidade com biogás e a eliminação de um lixão que foi 
substituído por um aterro sanitário em Nova Iguaçu, Rio de Janeiro.

4.2 Bandeirantes

O aterro Bandeirantes, localizado na zona norte da cidade de São Paulo, recebeu os 
resíduos coletados nas zonas norte e oeste da cidade, de 1979 a 2007. Em 140 hectares, 
foram acumuladas 40 milhões de toneladas de resíduos. Neste aterro, em 2004, entrou 
em operação o projeto de geração de energia elétrica com biogás com capacidade ins-
talada de 20MWe, recuperando aproximadamente 70% do biogás gerado que, ante-
riormente, era lançado na atmosfera. O metano passou a ser usado como combustível 
na termelétrica instalada naquele local. Em 2016, nove anos após encerrado o aterro, 
o biogás recuperado ainda era suficiente para abastecer a termelétrica considerando 
uma potência de 5MWe.10

A energia elétrica gerada, por um recurso contábil, compensava a energia 
elétrica consumida pelas agências de um importante banco privado que operava 
em todo o país, o Unibanco.

O projeto beneficiou-se da Lei no 10.438/2002, que isentava dos tributos de 
transmissão e distribuição da energia elétrica gerada com o biogás.

Cinquenta por cento dos créditos de carbono gerados pelo projeto foram 
revertidos para a prefeitura da cidade de São Paulo. As RCEs foram leiloadas na 
Bolsa de Mercadorias & Futuros, gerando, aproximadamente, R$ 35 milhões que 
deveriam ser gastos em melhorias na vizinhança do aterro.

4.3 São João

O aterro São João, localizado na zona leste da cidade de São Paulo, recebeu os 
resíduos coletados nas zonas leste e sul da cidade de 1992 a 2007. Em 80 hectares, 
foram acumuladas 26 milhões de toneladas de resíduos. Neste aterro, em 2008, 
entrou em operação mais um projeto de geração de energia elétrica com biogás.

Desenvolvido pelos mesmos projetistas que implantaram a termelétrica do 
pioneiro aterro Bandeirantes, a termelétrica a biogás do aterro São João operou 
inicialmente com 20 MWe. A mesma condição de transferência de 50% das RCEs 
outorgada, à prefeitura municipal, foi aplicada neste projeto.

10. Informação pessoal do gerente dos projetos Bandeirantes e São João, engenheiro Anderson da Biogás-Ambiental.
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4.4 Jardim Gramacho

Entre 1976 e 2014, no Jardim Gramacho, na cidade de Duque de Caxias, a noroeste 
da cidade do Rio de Janeiro, às margens da Baia da Guanabara e ocupando cerca 
de 150 hectares, foram depositadas, aproximadamente, 60 milhões de toneladas 
de resíduos coletados nas cidades da baixada fluminense. Neste aterro, em 2013, 
entrou em operação a unidade de beneficiamento de gás de lixo, visando o em-
prego da energia térmica do metano na refinaria da Petrobras de Duque de Caxias 
(Reduc). A potência térmica de 9.000 Nm3CH4.h

-1 obtida do biogás substituiu 
energia equivalente de gás natural.

4.5 Tremembé

O aterro ONYX SASA, com capacidade de mais de 2 milhões de m3 de resíduos, 
em área de 80 hectares, foi inaugurado em 1996 e recebeu resíduos de cidades e 
indústrias do Vale do Paraíba, em São Paulo. A partir de 2003, iniciou-se o tra-
tamento do chorume coletado no aterro em evaporador com emprego de biogás 
como fonte de energia.

4.6 Marca

Aberto em 1995, o aterro Marca, que operou na cidade de Cariacica, recebendo 
resíduos da região metropolitana de Vitória, foi o terceiro projeto aprovado no 
Brasil. Neste aterro, o projeto de MDL, além de reduzir a emissão de GEEs para a 
atmosfera, integrou-se a uma série de outras atividades voltadas à sustentabilidade, 
como separação e reciclagem de papel, plásticos e resíduos inertes. A administração 
do aterro fomentou a instalação de cooperativas de reciclagem empregando como 
mão de obra, prioritariamente, a população carente da vizinhança do aterro.

5 �OUTRAS OPÇÕES DE PROJETOS DE REDUÇÃO DE EMISSÃO DE GEES NO 
SETOR DE RESÍDUOS

5.1 A recuperação e o uso energético do biogás nas cervejarias

A indústria cervejeira brasileira, que tradicionalmente adotou a tecnologia anaeróbia 
para o tratamento dos seus efluentes, otimizou o seu processo produtivo empre-
gando plenamente a digestão anaeróbia de fluxo ascendente e manto de lodo para 
o tratamento dos seus efluentes. A indústria cervejeira recuperava o biogás gerado 
e o queimava com baixa eficiência e sem aproveitamento energético. A partir de 
2004, foram adaptados queimadores de caldeiras para o emprego de biogás rico 
em metano, anteriormente descartado.

Observando as regras dos projetos de MDL, os projetos desenvolvidos pelas 
indústrias cervejeiras no Brasil eram de elevada rentabilidade. Em termos práticos, 
o biogás, que anteriormente seguia para um queimador de baixa eficiência, passou 
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a ser encaminhado para caldeiras que queimavam óleo combustível ou gás natural. 
Essa substituição, mesmo parcial, mostrou-se de elevado retorno financeiro, po-
rém não satisfazia o critério de adicionalidade financeira, imposto pelos projetos 
de MDL e, assim, todos os projetos de cervejaria foram excluídos do Protocolo 
de Quioto e as emissões evitadas não incluídas nas atividades do Protocolo de 
Quioto. Nenhum projeto de cervejaria, por ser rentável, foi classificado como de 
um projeto de MDL.

Em suma, a redução promovida pelos projetos das cervejarias, não sendo 
comercializada, provocou uma redução real se comparadas às reduções dos projetos 
de MDL, que eram comercializadas e transferidas para a contabilidade do país 
comprador do crédito de carbono.

5.2 A recuperação e uso energético do biogás na suinocultura

Durante o primeiro período de compromisso do Protocolo de Quioto, mais de 2 mil 
suinoculturas, em todas as regiões do Brasil, implantaram reatores anaeróbios lineares 
cobertos por lonas de PVC para o tratamento dos seus resíduos. Nesses dispositivos, 
o metano gerado era coletado, medido e queimado em queimadores.

Uma grande indústria do setor alimentício nacional foi a responsável pela 
aprovação do primeiro projeto do tipo Programa de Atividades (PoA) do Brasil na 
UNFCCC, com a inclusão de CDM Project Activity (CPA).

Entre as propriedades que hospedaram projetos de MDL, quase a totalidade 
optou pela simples queima do metano. Outras poucas, alheias aos créditos de 
carbono, além do tratamento dos seus resíduos, promoveram a recuperação do 
biogás com a instalação de geradores de energia elétrica, queimadores e trocadores 
de calor, beneficiando-se da geração de energia e da cogeração com projetos de 
alta rentabilidade.

Nos poucos anos em que vigorou, o MDL do Protocolo de Quioto criou 
condições para a materialização de projetos que, apesar de bem-sucedidos em países 
da União Europeia e da América do Norte, não prosperavam no Brasil. Uma nova 
atividade econômica surgiu no país.

6 �A CONTRIBUIÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DOS PROJETOS 
DE MDL DO SETOR DE RESÍDUOS NO BRASIL

Rotondaro (2007) avaliou a contribuição para o desenvolvimento sustentável dos 
projetos de MDL do setor de resíduos do Brasil e observou que os critérios elen-
cados no anexo III da Resolução no 1 da Comissão Interministerial de Mudança 
Global do Clima (CIMGC) não são suficientes para induzir, como determina o 
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Protocolo de Quioto, benefícios sociais e ambientais além da geração de créditos 
de carbono11 (CIMGC, 2003). 

Os compromissos assumidos pelos projetos brasileiros de MDL, em cumpri-
mento ao anexo III da Resolução no 1 da CIMGC (2003), não são necessariamente 
monitorados pela autoridade nacional designada e, portanto, não se pode afirmar 
se foram, ou não, cumpridos ou em que proporção. No entanto, apesar de sua 
discutível efetividade, os critérios estabelecidos pelo anexo III da Resolução no 1 
da CIMGC foram uma tentativa de materializar esse conceito, conforme proposto 
pelo Protocolo de Quioto.

7 �CONTRIBUIÇÃO DOS PROJETOS DE MDL DO SETOR DE RESÍDUOS PARA AS 
REDUÇÕES DE EMISSÃO DE GEES NO BRASIL

Observando as quantidades de biogás recuperadas durante a operação dos proje-
tos de MDL de aterros e comparando-as com as emissões de metano projetadas 
originalmente pelos desenvolvedores de projeto, Santos (2014, p. 101) considera 
que a recuperação de biogás pode variar de 12% a 141% da quantidade prevista. 
Toda essa variação tem diferentes justificativas, por exemplo: erro no dimensio-
namento do projeto, variação na qualidade de operação do aterro ou diferentes 
eficiências de distribuição dos drenos, fazendo com que as quantidades coletadas 
e queimadas divirjam das gerações projetadas. No aterro Adrianópolis, no estado 
do Rio de Janeiro, por exemplo, foram coletados e destruídos 12% do metano que 
havia sido previsto. Já no aterro de Caieiras, registrou-se uma enganosa eficiência 
de 141% na coleta e na combustão do metano.

As quantidades de metano recuperado anualmente dos projetos de MDL 
foram registradas pela CIMGC e são apresentadas na tabela 2, que também des-
taca a relevância do estado de São Paulo na execução de projetos de recuperação 
de metano em aterros, que, no período 2003-2010, contribuiu com até 42% da 
recuperação da emissão de GEEs nacional do setor de resíduos sólidos.

TABELA 2
Metano recuperado (R) no Brasil em São Paulo (2003-2015)

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

[mil tCH4.ano-1]

Brasil 1 44 61 73 123 192 230 240 200 220 140 180 180

São Paulo 1 30 35 42 94 147 171 168 146 141 52 60 22

Fontes: �Dados para Brasil de 2003 a 2010, Brasil (2015, p. 28). Dados para Brasil de 2011 a 2015, Brasil (2017, p. 47). 
Dados para São Paulo de 2003 a 2015, Alves (2017, p. 139). 

11. Para mais informações acerca desse tema, recomenda-se a leitura do capítulo 8 desta publicação, uma vez que 
se discute, detida e criticamente, sob a perspectiva de seu autor, a pertinência, a relevância e a eficiência dos critérios 
adotados pelo Brasil para a verificação da contribuição dos Projetos MDL ao desenvolvimento sustentável (nota dos 
organizadores). 
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Tomando como referência um projeto médio de aterro com recuperação 
e combustão de metano, a não utilização desta tecnologia de recuperação e 
destruição ou aproveitamento do conteúdo energético do metano em biogás de 
aterros sanitários permite uma emissão de metano 150% superior, considerando 
a mesma quantidade de resíduo.

Particularmente sobre o estado de São Paulo, a partir de 1997, a intensifica-
ção da fiscalização, os investimentos e o apoio técnico para a adequação dos locais 
de disposição do resíduo no solo fizeram com que a fração de lixões se reduzisse, 
tornando mais prevalentes os aterros sanitários naquele estado. Consequentemen-
te, a necessária melhoria na operação dos locais de disposição final intensificou a 
emissão de metano até 2003, ano em que se iniciou a entrada em operação dos 
projetos de MDL.

No entanto, a implantação dos projetos de captura do metano em aterros 
sanitários propiciou uma diminuição da emissão de metano teórica (calculada e 
representa o que teria sido emitido sem os projetos), dada a elevada recuperação dos 
gases registrada entre 2000 e 2015 em São Paulo. O gráfico 1 apresenta a geração e 
a emissão de CH4 na macrometrópole paulista (MMP), região mais desenvolvida 
do estado, e onde se concentraram todos os projetos de MDL de aterros.

GRÁFICO 1
Metano gerado e emitido pela disposição do RSU no solo na MMP
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Fonte: Alves (2017, p. 142).
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O gráfico 2 ilustra a informação da tabela 2. No Brasil e no estado de São 
Paulo, prosperaram projetos de créditos de carbono reduzindo a emissão do setor 
no país. Com o final do primeiro período de compromisso do Protocolo de Quioto 
e as alterações das condições de comercialização das RCEs,12 as quantidades recupe-
radas decresceram, materializando a descontinuidade de uma ação que era rentável 
e amigável ao ambiente.

GRÁFICO 2
Metano recuperado (R) no Brasil e no estado de São Paulo
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Fonte: Alves (2017, p. 143).

A não adoção de um novo período de compromisso do Protocolo de Quioto 
registrou a queda na demanda por RCEs e por projetos de MDL. A adoção do 
Acordo de Paris, na 21a Conferência das Partes (COP 21), em 2015, mesmo com o 
estabelecimento de um compromisso de redução das emissões nacionais do Brasil, 
sem manifestar considerações a respeito de custos e a necessidade de remuneração 
pelas emissões evitadas, coincide com a pouca atratividade dos projetos de MDL 
e o retorno para as condições anteriores a 2003.

12. Para mais informações acerca das contingências de mercado que afetaram a continuidade dos projetos, tal qual 
mencionada pelo autor, ver capítulo 12 (nota dos organizadores).
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8 �LIÇÕES APRENDIDAS DOS PROJETOS DE MDL DO SETOR DE RESÍDUOS 
NO BRASIL

Entre 2008 e 2012, países da União Europeia cumpriram parte de seus compro-
missos quantificados de limitação e redução de emissões assumidos no art. 3 do 
Protocolo de Quioto, adquirindo certificados de redução de emissão de projetos 
de MDL, entre eles, os do setor de aterros no Brasil.

O fim do primeiro período de compromisso do protocolo, em 2012, teve 
como consequências as reduções: da demanda dos certificados de redução de 
emissão;  dos valores oferecidos pelas quantidades de emissão evitada; e da receita 
dos projetos que incluíram a redução das emissões de metano.

Neste período, a opção mostrou-se viável.

9 �BARREIRAS E OPORTUNIDADES À CONTINUIDADE DAS BOAS PRÁTICAS 
ADOTADAS COM OS PROJETOS DE MDL NO SETOR DE RESÍDUOS

A primeira década do século XXI foi um período de intenso aprendizado a respeito 
das possibilidades de recuperação e do uso energético do biogás gerado por resíduos 
no Brasil. A pouca importância dada pelas administrações municipais, estaduais 
e federal ao saneamento, na segunda década deste século, época desta avaliação, 
é a principal barreira à continuidade da recuperação e da queima do biogás como 
geração de energia.

A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB), o último grande levan-
tamento no setor de saneamento publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), considerando dados de 2008, constatou que 73% do resíduo 
coletado no país era depositado em lixões (IBGE, 2010a, p. 60).

O banimento dos lixões foi definido no art. 54 da Política Nacional de Re-
síduos Sólidos (PNRS), de 2010 (apêndice A), e deveria ter ocorrido em 2014. 
Todavia, pouco foi feito nos anos que sucederam sua promulgação.

O Projeto de Lei (PL) no 425/2014, aprovado pelo Senado Federal e enviado 
à Câmara dos Deputados, propôs a extensão da tolerância do Estado ao adminis-
trador público que não tenha cumprido a determinação da PNRS. O Congresso 
Nacional não havia concluído a tramitação deste PL até 2018.

O Poder Legislativo federal e os poderes legislativos estaduais e municipais, 
além de implementarem plenamente a PNRS, devem, nos próximos anos – o 
quanto antes – considerar as possíveis rotas de gestão do resíduo e os meios para 
a disposição adequada do rejeito no solo, bem como fazer uso das possibilidades 
de redução ou isenção dos tributos aplicados na aquisição de bens associados ao 
ciclo de produção de energia com biogás.
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Já a cooperação internacional, durante a primeira década deste século, foi 
muito ativa, liderada pelo governo dos Estados Unidos, através de iniciativas como 
a Methane to Markets (MTM), renomeada, a partir da segunda década do século 
XXI, como Global Methane Initiative13 (GMI). Em 2018, participavam desta 
cooperação 43 países.

A exemplo da ação, em território norte americano, o Landfill Methane Ou-
treach Program14 (LMOP), que integra a United States Environmental Protection 
Agency (US EPA), promove a recuperação e o uso energético do biogás de aterros 
sanitários nos países participantes da cooperação. Operando em parceria com o 
Ministério das Relações Exteriores (MRE) e o Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações (MCTIC), a GMI promoveu encontros técnicos, 
apoiou a elaboração de projetos, divulgou projetos e reuniu potenciais fornecedores 
e participantes de empreendimentos.

A Câmara de Indústria e Comércio Brasil-Alemanha (AHK), reproduzindo o 
desenvolvimento tecnológico e a experiência alemã, anualmente realizou, no Brasil, 
encontros de promoção e difusão de opções de tratamento de resíduo sólido urbano, 
promoveu encontros entre potenciais contratantes brasileiros, potenciais fornecedores 
e linhas de financiamento alemães. Paralelamente, operando com o Ministério das 
Cidades (MCidades), o Projeto Brasil-Alemanha de Fomento ao Aproveitamento 
Energético de Biogás no Brasil (Probiogás)15 tem apoiado a ampliação do uso 
energético eficiente do biogás, inserindo o metano na matriz energética nacional e 
reduzindo as emissões de GEEs. Complementando a cooperação Brasil-Alemanha, 
a Sociedade Alemã de Cooperação Internacional16 (GIZ) prospecta o mercado de 
gestão de resíduos, fomentando o emprego de opções mais sustentáveis.

Em apoio ao uso do biogás gerado, principalmente no meio rural, a Associação 
Brasileira do Biogás e do Biometano (ABiogás) promove a inserção do biogás na 
matriz energética nacional, desenvolvendo os segmentos envolvidos na produção, 
na regulamentação e na utilização desse subproduto do tratamento dos resíduos.

O Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES) manteve e divulgou uma 
linha de crédito voltada especialmente aos projetos de saneamento.

O Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010b) enumerou 5.565 municípios 
com uma população urbana total de aproximadamente 161 milhões de habitantes. 
Este censo também mostra que: 253 municípios tinham população urbana inferior 
a 1 mil habitantes; 3.551 municípios tinham população urbana inferior a 10 mil 

13. Disponível em: <globalmethane.org/>.
14. Disponível em: <epa.gov/lmop>.
15. Disponível em: <cidades.gov.br/saneamento-cidades/probiogas>.
16. Disponível em: <www.giz.de/de/html/index.html>.
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habitantes; e 5.315 municípios tinham população inferior a 100 mil habitantes; 
restando 250 municípios com população urbana superior a 100 mil habitantes; e 
14 municípios com população urbana superior a 1 milhão de habitantes.

No art. 45 da PNRS, está prevista a formação de consórcios intermunicipais 
para a disposição de rejeitos no solo. Tais consórcios permitirão, por exemplo, a 
viabilização da disposição adequada do rejeito no solo em aterros sanitários com 
escala mais adequada, beneficiando mais de cinco mil dos municípios do país.

10 �CONSIDERAÇÕES FINAIS ACERCA DO LEGADO DO MDL AO SETOR  
DE RESÍDUOS NO BRASIL

Opções como a recuperação e o uso energético do biogás de reatores anaeróbios de 
resíduo sólido ou a recuperação e uso energético do biogás de aterros sanitários, no 
período anterior ao MDL, desconsideradas e questionadas, tanto técnica quanto 
financeiramente, mostraram-se viáveis e capazes de, simultaneamente, reduzir 
os custos de saneamento, contribuir para boas práticas energéticas e reduzir as 
emissões de GEEs.

Experiências bem-sucedidas de projetos de MDL no setor permitiram a for-
mação de um mercado de peças, equipamentos e serviços. Como consequência, 
o projeto e o planejamento operacional de locais de disposição final de resíduos 
no solo ou equipamentos para seu tratamento puderam levar em consideração o 
aspecto do potencial de aproveitamento energético do biogás com menor incerteza.

Desde a primeira década do século XXI, o biogás gerado nos reatores anaeró-
bios de fluxo ascendente das cervejarias do país, anteriormente descartado, passou a 
substituir parte do óleo ou do gás natural empregado em caldeiras dessas cervejarias.

De maneira semelhante ao que é constatado em aterros, o tratamento de 
efluentes na criação de suínos pode gerar metano quando realizado em condições 
anaeróbias. Com a implementação de digestores anaeróbios lineares, recobertos 
por mantas de PVC, o metano deixou de ser emitido, passando a ser recuperado. 
Essa prática reduziu a emissão de GEEs, incluiu uma fonte adicional de energia e 
melhorou a condição sanitária no meio rural.

Governos estaduais, como nos estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, 
criaram programas de incentivo ao uso energético do biogás, reduzindo tributos 
de industrialização, importação e comércio de equipamentos empregados na cadeia 
de geração de biogás.

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), que estabeleceu metas 
nacionais de geração de energia elétrica com biogás, além de estimular esta prática, 
deve quantificar a emissão evitada de GEEs (ANEEL, 2015).
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Findo o primeiro período de compromisso do Protocolo de Quioto, entraram 
em funcionamento termelétricas a biogás de 1 MWe a 30 MWe sem os recursos do 
MDL.17 Tal fato, aliado às determinações da PNRS, bem como toda a experiência 
obtida no período em que os projetos de MDL estiveram plenamente operacionais, 
sugere que podem surgir aterros sanitários de grande porte, atendendo grandes 
cidades, e aterros sanitários igualmente de grande porte, porém que atendem a 
consórcios de pequenos municípios. Todos esses aterros sanitários podem ter via-
bilidade econômica, operacional, energética e ambiental.

Ao que tudo indica, conforme análise apresentada, o MDL serviu, sobretudo, 
para dar credibilidade ao setor de resíduos quanto ao uso de tecnologias menos 
intensivas em emissões de GEEs.
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APÊNDICE A

NOÇÕES GERAIS SOBRE A POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Ao tratar de projetos do setor de resíduos, é interessante conhecer o regime apli-
cável ao desenvolvimento de projetos na área. No Brasil, as normas específicas em 
vigor datam de 2010. Somente dezoito anos depois da adoção da United Nations 
Framework Convention on Climate Change (UNFCCC), a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS) foi promulgada (Brasil, 2010), instituindo uma série de 
inovações para a gestão de resíduos sólidos no Brasil. 

A definição de resíduos contida na PNRS é a seguinte:

resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de ativida-
des humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se 
está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos 
em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na 
rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou 
economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível (Brasil, 2010).

Outra inovação imposta pela PNRS consta do seu art. 9o, que define a prioridade 
de ações de gestão de resíduo: a não geração, seguindo-se a redução, o reuso, a reciclagem 
(3R), o tratamento e a disposição ambientalmente adequada do rejeito no solo. O art. 42 da 
mesma lei, por sua vez, determina que o poder público institua medidas indutoras e linhas 
de financiamento que contribuam para a observância da hierarquia da gestão de resíduos 
proposta pelo art. 9o. A figura A.1 ilustra a hierarquia de ações determinada pela PNRS.

FIGURA A.1 
Hierarquia das ações de gestão de resíduos sólidos urbanos da PNRS

 
Fonte: Brasil (2010) apud Alves (2017, p. 44).
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A não geração de resíduos pressupõe um repensar os padrões de consumo e 
é materializada pela eliminação dos descartes. Ocorre, por exemplo, pelo emprego 
de sacolas retornáveis em substituição de sacolas plásticas descartáveis. A redução 
da geração de resíduos se dá com a redução de perdas na distribuição de alimentos, 
por exemplo. O reuso é exemplificado pelo emprego de bens ou materiais repetida-
mente, por um longo período, mantidas suas melhores condições. A reciclagem se 
dá pela separação do bem, ou de materiais, após seu uso, reinserindo-os ao processo 
produtivo e proporcionando um novo bem. Na produção de bens reciclados, a 
matéria-prima é substituída pelo material reciclado, ao menos parcialmente.

As opções de tratamento podem ser térmicas e biológicas. Ao final da segunda 
década do século XXI, operam, em outros países, em escala comercial, plantas de 
incineração com ou sem unidades de recuperação de calor e plantas de pirólise e 
de gaseificação de resíduos. Tanto a pirólise quanto a gaseificação produzem gás 
de síntese, que pode ser empregado como combustível.

Além do tratamento térmico, o tratamento biológico, voltado à fração or-
gânica do resíduo, pode ser aeróbio ou anaeróbio. As duas opções de tratamento 
podem produzir fertilizante. A opção anaeróbia, além do fertilizante, pode produzir 
metano com potencial uso energético.

Outras opções de tratamento vêm sendo desenvolvidas e podem firmar-se 
como opção técnica e econômica em poucos anos.

Induzindo mudanças, a PNRS diferencia as palavras resíduo e rejeito. O rejeito 
é o material sólido restante do resíduo após terem sido retirados todos os materiais 
recicláveis e que contenham algum valor que possa ser recuperado.

O art. 3o da PNRS (Brasil, 2010, p. 3) mantém o poder público como res-
ponsável pela gestão do RSU e impõe parte desta responsabilidade ao fabricante 
dos bens. Essa regra deve ser exercida pela adoção de acordos setoriais de logística 
reversa18 entre o poder público e os fabricantes.

A PNRS responsabiliza o produtor de bens a incluir no custo do produto os 
meios para a prática de 3R ou descarte e incentiva a adoção de ações que facilitem 
essas práticas.

O art. 54 da PNRS, em vigor desde 2010, determinava o banimento dos 
lixões em julho de 2014. Em 2015, com o descumprimento dessa determinação, 
foi aprovado pelo Senado Federal e, no mesmo ano, encaminhado à Câmara dos 
Deputados o Projeto de Lei (PL) no

 425/2014 do Senado Federal, prorrogando 
os prazos definidos no citado artigo da PNRS. A obrigatoriedade da disposição 

18. A logística reversa é um princípio introduzido pela PNRS e que significa ser um “instrumento de desenvolvimento 
econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a 
restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, 
ou outra destinação final ambientalmente adequada” (Brasil, 2010).
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dos rejeitos em local adequado foi adiada de acordo com as datas e as condições 
apresentadas no quadro A.1.

QUADRO A.1
Alteração dos prazos do art. 54 da PNRS para a disposição adequada de rejeitos

Data original 
na PNRS

Data proposta no PL  
no 425/2014 do Senado Federal

Condição do PL

31/7/2014

31/7/2018 Capitais de estados e municípios integrantes de regiões metropolitanas

31/7/2019 Municípios com população superior a 100 mil habitantes em 2010

31/7/2020 Municípios com população entre 50 mil e 100 mil habitantes em 2010

31/7/2021 Municípios com população inferior a 50 mil habitantes em 2010

Fonte: Brasil (2014).

Mesmo sendo uma ação que visa promover o cumprimento da PNRS, esse 
PL premia o gestor público que descumpre a legislação. É ilegal descartar resíduos 
em locais inadequados desde a aprovação da Lei de Crimes Ambientais (Lei no 
9.605/1998). Conforme pode se observar no art. 54 daquele texto, “está sujeito a 
pena de reclusão de um a quatro anos e multa aquele que causar poluição pelo lan-
çamento de resíduos sólidos em desacordo com as exigências técnicas” (Brasil, 1998).

Em 2018, passados oito anos da aprovação da PNRS, não se observam ações 
que indiquem que a gestão do RSU deva ser adaptada para que o rejeito deixe de 
ser lançado em lixões e passe a ser disposto em local adequado e, principalmente, 
para que seja encaminhado para aterros sanitários.
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